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Dr.a Maria de Fátima Pires e Santos Gonçalves, no cargo de director
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos e Acção Social.

B — Chefes de divisão municipal:

Dr. Artur Ferreira Coimbra, no cargo de chefe de divisão de Edu-
cação, Cultura e Desporto;

Engenheiro Fernando Lopes Martins, no cargo de chefe de divisão
de Gestão Urbanística;

Dr.a Maria do Sameiro Fernandes Martins, no cargo de chefe de
divisão de Gestão Financeira;

Engenheira Isabel Cristina Pires Silva Maia, no cargo de chefe
de divisão de Planeamento de Urbanístico;

Engenheiro Samuel Gastão de Andrade Gonçalves Ramos, no cargo
de chefe de divisão de Protecção Civil, Polícia Municipal, Trânsito
e Concessões.

Considerando os términos das actuais comissões de serviço em 2 de
Janeiro de 2007, as presentes renovações produzem efeitos desde 3 de
Janeiro de 2007. (Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
1000309500

Aviso n.o 773/2007

Para os devidos efeitos, faz-se público que, no âmbito das com-
petências detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.o 2
do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro], foram renovados,
pelo período de um ano, nos termos do n.o 1 do artigo 139.o do
Código do Trabalho, os contratos a termo resolutivo certo de Nuno
Duarte Antunes Nogueira, na categoria de operário qualificado, elec-
tricista, escalão 1, índice 142, da categoria, e Ricardo Manuel Costa
Barros, na categoria de operário qualificado, jardineiro, escalão 1,
índice 142, da categoria.

Esta renovação produz efeitos a 2 de Janeiro de 2007, conforme
cláusula inserta nos respectivos contratos de trabalho. (Isento do visto
do Tribunal de Contas, conforme a Lei n.o 86/89, com a redacção
da Lei n.o 13/96.)

28 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
1000309499

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.o 774/2007

Alteração da estrutura orgânica dos serviços municipais
e do quadro de pessoal

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 44/85, de 13 de Setembro, publica-se,
em anexo, a alteração da estrutura orgânica dos serviços municipais
e do quadro de pessoal, aprovada pela Câmara Municipal na reunião
de 6 de Dezembro de 2006 e pela Assembleia Municipal na sessão
ordinária de 15 de Dezembro de 2006.

20 de Dezembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

ANEXO

Organização dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Princípios e objectivos gerais de organização

Artigo 1.o

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços municipais
competem ao presidente da Câmara Municipal, nos termos da legis-
lação em vigor, que promoverá um constante controlo e avaliação
do desempenho e melhoria das estruturas e métodos de trabalho
por forma a aproximar a administração dos cidadãos em geral e dos
munícipes em particular.

2 — Os vereadores terão nesta matéria as competências que lhes
forem delegadas e ou subdelegadas pelo presidente da Câmara
Municipal.

Artigo 2.o

Princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios gerais:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
b) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tratamento

de todos os cidadãos e pelos direitos e interesses destes, protegidos
por lei;

c) Transparência, diálogo e participação, expressos numa atitude
permanente de interacção com as populações;

d) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da contínua
introdução de soluções inovadoras que permitam a racionalização,
a desburocratização e o aumento da produtividade e conduzam à
sucessiva elevação da qualidade dos serviços prestados à população
e aos cidadãos;

e) Racionalidade de gestão e sensibilidade social, associando de
forma permanente e equilibrada critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros com critérios sociais fundamentais como a justiça, a equidade
e a solidariedade.

Artigo 3.o

Princípios de gestão

1 — A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico geral apli-
cável à administração local, adoptando critérios e procedimentos
característicos de uma gestão moderna e flexível que permitam uma
racional gestão dos recursos, a fundamentação dos processos de
tomada de decisão e um melhor acompanhamento das actividades
de carácter estratégico para o desenvolvimento do concelho.

2 — Constituem referências fundamentais para a gestão municipal
o princípio da gestão por objectivos e o princípio da liderança pelo
planeamento, programação, orçamentação e controlo das actividades.

3 — Os serviços municipais orientam a sua actividade para a pros-
secução dos objectivos de natureza política, social e económica defi-
nidos pelos órgãos municipais.

4 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base nas
orientações definidas nos elementos fundamentais do planeamento
municipal, através da contínua procura da eficiência e eficácia social
e económica e do equilíbrio financeiro.

5 — No quadro de uma política municipal de efectiva desconcen-
tração, descentralização e delegação de competências, os dirigentes
e responsáveis pelos serviços deverão propor e promover as medidas
tendentes à descentralização de atribuições e responsabilidade para
as juntas de freguesia e outros agentes sociais, sempre que para tal
estejam reunidas as necessárias condições e daí possa resultar uma
melhor resposta aos problemas e necessidades das populações.

6 — O processo prático de gestão municipal deverá ainda atender
à necessidade de coordenação permanente entre os diversos serviços
municipais, à responsabilização dos dirigentes e trabalhadores dos
serviços municipais, ao controlo, prestação de contas e avaliação do
desempenho, bem como ao permanente diálogo com a população.

Artigo 4.o

Objectivos

No desempenho das suas funções e atribuições, exclusivamente ao
serviço do interesse público, os serviços municipais prosseguem os
seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e tarefas defi-
nidas pelos órgãos municipais, no sentido do desenvolvimento sócio-
-económico do concelho;

b) Obtenção de elevados padrões de qualidade dos serviços pres-
tados às populações e adequação da intervenção às necessidades dinâ-
micas do concelho;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no quadro de
uma gestão racionalizada e moderna;

d) Promoção da participação organizada, sistemática e responsável
dos agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral na actividade
municipal;

e) Dignificação e valorização cívica e profissional dos trabalhadores
municipais.

Artigo 5.o

Delegação de competências

1 — A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativa, no sentido de
criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões, devendo respeitar
o quadro legal existente.

2 — Os directores de departamento municipal têm a faculdade de
delegar nos chefes de divisão municipal algumas das suas compe-
tências, podendo também conferir-lhes o poder de subdelegar nos
chefes de secção, desde que previamente autorizados pelo presidente
da Câmara.




